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Introducéo:

Para entender o contexto histérico e econémicdeps a criacdo das Agéncias Reguladoras no Bgasil,
fundamental a analise da reforma do aparelho estztaida no contexto da adocdo do modelo gerencia
de Administracdo Publica, a partir dos governoprésidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). O
modelo de agéncias reguladoras adotado pelo Beasilnspiracdo no direito norte-americano e repitase

a subordinacdo do governo brasileiro aos princigin€onsenso de Washington (1989) e as exigéneias d
organismos financeiros internacionais, tais corBawco Mundial e o Fundo Monetario Internacional.

Da Criacao da Agéncia

A Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) fiprimeira agéncia reguladora criada no Brasil,

através de lei especifica para tal, qual seja & 4&7 de 26/12/1996. Com a criacdo da ANEEL, gxiin

se 0 Departamento Nacional de Aguas e Energia ((BYA&endo transferido para a agéncia todo o acervo
técnico e patrimonial deste, conforme disposto riga 31 da lei de criacdo. Porém, o fato mais

importante a mencionar em relacéo a criagcdo da ANdefa talvez a prépria condicdo em que se de@aa su
criacdo. Isto porque, parece ter ocorrido na cotdcado que seria a légica do sistema, pois a agénci
reguladora foi criada posteriormente a algumasapriacées que ja haviam ocorrido no setor de emergi

elétrica.

Objetivo de Pesquisa e Metodologia

O objetivo deste trabalho é analisar o caso da ANHEn especial, o trabalho objetiva, ademais de
examinar a estrutura institucional das referidaneigé pesquisar a respeito dos mecanismos deaogerf
com o cidad&o. A legislac@o que d& suporte a am@meivé a existéncia de audiéncias e consultagcpsgpl
Ouvidoria, consulta a processos, normas e ataseugides, por exemplo. O método empregado € o
hipotético-dedutivo.

Conclusao

E possivel determinar, a partir do que foi pesqigisaue os referidos mecanismos de interface com o
cidadao sao insuficientes, na medida em que paabsialutamente infima da populacéo brasileira camhe

a ANEEL. Tal fato denota uma contradicdo entre gessidade universal por energia elétrica e a aiasénc
de visibilidade da Agéncia. Conclui-se, preliminante, que tais mecanismos de interface estdo muito
distantes de representarem de fato a realizag8pridoipio da participacdo cidadd na Administracdo
Publica brasileira.
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